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NOTA JURÍDICA

I - RELATÓRIO


Trata-se de recurso administrativo apresentado por Rodrigo Anthonio Meneghetti contra decisão do Diretor Geral do Instituto Estadual de Florestas que indeferiu a defesa administrativa protocolada no âmbito da Câmara Normativa e Recursal do IEF em Montes Claros/MG acerca do Auto de Infração nº 006852/2009. 


A lavratura descreve a seguinte infração “por explorar, desmatar, destocar, extrair, danificar ou provocar a morte de florestas e demais formas de vegetação natural e de espécies nativas em área de reserva legal sem a prévia autorização do órgão competente. Constatou-se que o autuado explorou, transportou e comercializou produto florestal em uma área de 656.86,01ha de reserva legal, gerando um volume de 82.107,51mST.” (fls.88/91).


Concluiu-se pelo enquadramento nos arts. 46 da Lei nº 9605; arts. 54 e 55 da Lei nº 14309/02; e arts. 56 e 86 do Decreto nº 44844/08 (Códs. 301 e 303)
.
Em razão disso, foi-lhe aplicada multa no valor de R$ 2.499.891,60 (dois milhões, quatrocentos e noventa e nove mil, oitocentos e noventa e um reais e sessenta centavos).


Apresentada defesa em 14/07/09, foram alegados ausência de nexo de causalidade, equívoco quanto ao valor da multa e suposto cerceamento de defesa (fls.02/13).


Por sua vez, a CORAD concluiu que, in verbis (fls.118/119): 

“O levantamento realizado em campo e em escritório possibilitou a produção do Laudo Técnico Circunstanciado que corroborou com a emissão do Auto de Infração aqui atacado. Apresenta o mesmo, como conclusão, as desconformidades ocorridas na condução das atividades e indica as infrações passíveis de autuação, sendo essa a providência tomada pelo IEF em decorrência dos fatos apurados. 

Os detalhes contidos no Laudo Técnico Circunstanciado conduzem às ações para as providências tomadas, não sendo outra a alternativa cabível.

Quanto ao Auto de Infração, não constata no mesmo, qualquer vício que o considere nulo. O valor encontra-se dentro da previsão legal, tanto considerando a intervenção na reserva legal, quanto ao aproveitamento do material lenhoso de origem na intervenção nesses fragmentos de reserva.

Assim posto, fica mantido o Auto de Infração com suas implicações bem como mantido o valor atribuído, portanto com indeferimento ao pleito.”  


Ato contínuo, o DG/IEF homologou a análise administrativa pelo indeferimento da defesa (fl.120), cobrando-se a multa em R$ 2.499.891,60 (dois milhões, quatrocentos e noventa e nove mil, oitocentos e noventa e um reais e sessenta centavos).


Após a comunicação respectiva (fls.121/124), o autuado apresentou recurso administrativo em 22/11/12, alegando que sua conduta estava autorizada pelo órgão ambiental, que os dispositivos legais são insubsistentes, que atuou de boa-fé, e que o valor da multa é desproporcional (fls.125/142).

 
Ao final, pede seja decretada “a nulidade do Auto de Infração e/ou, quanto ao mérito, a improcedência da autuação, e com evidência, a inexigibilidade da multa aplicada, arquivando-se os presentes autos de processo administrativo.”

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Vieram os autos para análise jurídica em decorrência da 29ª Reunião do Conselho de Administração do Instituto Estadual de Florestas, em que restou constatada a pendência de julgamento de recursos pelo órgão colegiado e o pronto comprometimento pela Advocacia Geral do Estado de disponibilização do apoio que a autarquia ambiental entendesse necessário.   
1) Pressupostos da análise


Antes de adentrar no ponto principal, deve ser destacado que a análise desta Procuradoria é exclusivamente jurídica. Com efeito, a matéria perpassa por elementos técnicos, sobre os quais não será emitida opinião a respeito. 
2) Da Tempestividade


Tendo em vista a comunicação para apresentação do recurso em 30 (trinta) dias ter sido recebida em 24/10/12 (Aviso de Recebimento em anexo), o recurso é tempestivo, porquanto apresentado em 22/11/12, quando o prazo fatal seria 23/11/12. 

3) 
Dos Princípios envolvidos e sua força normativa

Em matéria ambiental, quatro grandes princípios vêm à tona: o princípio da precaução, o princípio da prevenção, o princípio do poluidor pagador e o princípio da atuação estatal obrigatória. 


Segundo o princípio da prevenção, incumbe ao Poder Público o dever de agir para evitar o dano ambiental quando se sabe que, não tomando certa providência, este irá ocorrer, sob pena, inclusive, de responsabilização do Estado. Por outro lado, o princípio da precaução envolve incerteza quanto à possibilidade do dano, mas, diante da possibilidade, certas medidas devem ser tomadas por prudência, de modo a ser garantida a proteção ao meio ambiente, a partir de um juízo de verossimilhança
.

Desses dois grandes princípios, e especialmente do princípio da precaução, deriva um outro princípio que possui caráter hermenêutico – o princípio in dubio pro natura. Por este princípio, nos casos em que haja dúvida acerca de interpretação de determinada norma ambiental, deve prevalecer aquela que seja mais favorável ao meio ambiente. É esse o posicionamento do STJ:
A legislação de amparo dos sujeitos vulneráveis e dos interesses difusos e coletivos deve ser interpretada da maneira que lhes seja mais favorável e melhor possa viabilizar, no plano da eficácia, a prestação jurisdicional e a ratio essendi da norma. A hermenêutica jurídico-ambiental rege-se pelo princípio in dubio pro natura (STJ - REsp: 1198727 MG 2010/0111349-9, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 14/08/2012, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 09/05/2013).

Quanto ao princípio do poluidor-pagador, este consiste em obrigar o poluidor a arcar com os custos da reparação do dano por ele causado ao meio ambiente. Saliente-se sua previsão expressa na ECO-92 (Princípio nº 16), na Lei nº 6938/91 (art. 4º, VII) e Constituição Federal de 1988 (art. 225, §2º)
.

Já em relação ao princípio da atuação estatal obrigatória, saliente-se que também está ancorado no art. 225 da CF, enfatizando o caráter público da necessidade de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, enquadrando as normas ambientais como de ordem pública a serem observadas obrigatoriamente por todos, não podendo a Administração Pública omitir-se de adotar as medidas de sua competência para proteger o meio ambiente, sob pena de responsabilidade civil por omissão e criminal por prevaricação. Consequentemente, constatada a atuação irregular do particular em detrimento do meio ambiente, a atuação do Poder Público é medida que se impõe.


Dito isso, cumpre ressaltar o neoconstitucionalismo atual, que tem entre seus preceitos a força normativa da Constituição e a elevação dos princípios ao status de norma jurídica, além da difusão dos direitos fundamentais.


A propósito, o art. 225 da CF/88 é expresso em prever que “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. A Carta Magna também prevê em seu art. 225, VII a proteção da “fauna e flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade”.  


Com efeito, o meio ambiente já apresentava status de direito fundamental do ser humano desde a Declaração de Estocolmo de 1972, conforme estabelecido no seu Princípio de nº 1
.

Desta feita, frise-se a natureza de direito fundamental do meio ambiente, bem como que os princípios ambientais mencionados são de importância salutar e imprescindível na análise da conduta ora degradadora do meio ambiente. Além disso, a Constituição é expressa no sentido de responsabilizar em todas as esferas (dentre elas a administrativa em análise) os poluidores ambientais, todos com força normativa.


Portanto, uma vez constatado pelos agentes ambientais a ocorrência fática de infração administrativa decorrente de desmate sem autorização do órgão competente em área de reserva legal, a conduta merece a reprimenda respectiva.

4) 

Da irregularidade formal - inépcia recursal – endereçamento errôneo e ilegitimidade passiva do PROCON


O Decreto nº 44844/08 é claro quanto à competência recursal, in verbis:

Art. 43. Da decisão a que se refere o art. 41 cabe recurso, no prazo de trinta dias, contados da notificação a que se refere o art. 42, independentemente de depósito ou caução, dirigido ao COPAM, ao CERH ou ao Conselho de Administração do IEF, conforme o caso.

§ 1º O recurso da decisão proferida pelo Superintendente Regional de Meio Ambiente será dirigido:

I - à respectiva URC, no caso de infração às normas contidas na Lei nº 7.772, de 1980; ou

II - à Câmara de Proteção à Biodiversidade - CPB do COPAM, no caso de infração às normas contidas na Lei nº 14.181, de 2002, e terá decisão definitiva prolatada pela CNR, nos casos em que a CPB não reconsiderar a decisão inicial; ou

III - ao Conselho de Administração do IEF, no caso de infração às normas contidas na Lei nº 14.309, de 2002; ou

IV - ao CERH, no caso de infração às normas contidas na Lei nº 13.199, de 1999.

§ 2º O recurso da decisão proferida pelo Presidente da FEAM será dirigido à CNR do COPAM.

§ 3º O recurso da decisão proferida pelo Diretor-Geral do IEF será dirigido:

I - à CNR do COPAM, no caso de infração às normas contidas na Lei nº 7.772, de 1980;

II - à CPB do COPAM, no caso de infração às normas contidas na Lei nº 14.181, de 2002, e terá decisão definitiva prolatada pela CNR, nos casos em que a CPB não reconsiderar a decisão inicial; ou

III - ao Conselho de Administração do IEF, no caso de infração às normas contidas na Lei nº 14.309, de 2002.

§ 4º O recurso da decisão proferida pelo Diretor-Geral do IGAM será dirigido ao CERH.

§ 5º Da decisão contra penalidade imposta nos termos do art. 64 cabe recurso dirigido à CNR do COPAM, ao Plenário do CERH ou ao Conselho de Administração do IEF, conforme o caso.

Ocorre que o recorrente não endereçou o recurso a qualquer deles (fl.125).


A esse respeito, transcreve-se o entendimento do TJMG no sentido de que o recurso não deve ser conhecido, caso não comprovada justa causa:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ENDEREÇAMENTO E PROTOCOLO EQUIVOCADOS - NÃO CONHECIMENTO. Não se conhece dos embargos de declaração endereçados e protocolizados de forma equivocada perante a instância de origem, sem que esteja configurada justa causa. Recurso não conhecido. 

(TJ-MG, Relator: Kildare Carvalho, Data de Julgamento: 20/06/2013, Câmaras Cíveis / 3ª CÂMARA CÍVEL)


Quanto à justa causa, nada foi comprovado ou sequer alegado pelo recorrente em sua peça recursal que motivasse o endereçamento do recurso à “Câmara Técnica Especializada de análise de recursos administrativos”.
Aliás, não só deixou de endereçar corretamente o recurso, como também indicou o Órgão de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON como sendo o recorrido, o qual não só não é legítimo, como também sequer possui personalidade jurídica (fl.125).   


Conforme consta do Auto de Infração, a lavratura ocorreu em nome do Instituto Estadual de Florestas – IEF (fl.88), autarquia com personalidade jurídica própria (Lei Estadual de criação nº 2606/62), tendo sido a decisão de indeferimento de defesa administrativa homologada pelo Diretor Geral do IEF (fl.120). 
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ANULATÓRIA - AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL - REQUISITOS - REGULARIDADE - PRELIMINAR - ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO - IEF/MG - ACOLHIMENTO - EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 1. O Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais - IEF/MG é autarquia dotada de personalidade jurídica distinta da do Estado, a quem cabe responder, em Juízo, pela defesa de suas autuações. 2. Se o auto de infração ambiental preencheu os requisitos de validade vigente à época de sua lavratura, estabelecidos no art. 32 do Decreto n.º 44.309, de 05 de junho de 2006, não há falar em nulidade do ato que dá azo à execução fiscal para a cobrança da multa ambiental.

(TJ-MG, Relator: Edgard Penna Amorim, Data de Julgamento: 30/06/0015, Câmaras Cíveis / 8ª CÂMARA CÍVEL)

Portanto, constata-se a irregularidade formal da peça recursal, seja pelo endereçamento equivocado, seja pela indicação errônea do recorrido que sequer possui personalidade jurídica.

Assim, considerando-se os requisitos legais e a jurisprudência mais atualizada, o recurso não deve ser conhecido. 

5) 
Da inovação recursal – preclusão consumativa

O recorrente inaugura argumentos não utilizados na instância originária de defesa perante o DG/IEF.


Com efeito, na instância ordinária restringiu-se a alegar a suposta autorização anterior de exploração florestal e que o valor da multa estaria fora dos parâmetros legais. 


Nada questionou acerca da aplicação dos dispositivos legais indicados no Auto de Infração, tampouco da boa-fé de sua conduta (fls.02/12).


A propósito, embora seja garantia constitucional a apresentação de recursos à instância superior (art. 5º, LV, da CF/88), certo é que o Superior Tribunal de Justiça combate o instituto da inovação recursal (qual seja o apontamento inédito em grau recursal que não foi levantado na instância inferior como argumento defensivo), senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. A apresentação de fundamento apenas em agravo regimental caracteriza-se inovação recursal, cuja análise é incabível no presente recurso em razão da preclusão consumativa. Agravo regimental improvido.

(STJ - AgRg no REsp: 1422014 SP 2013/0391430-2, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 11/03/2014, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 18/03/2014)


É esse, também, o entendimento do Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

DANOS MORAIS - INCLUSÃO NO CADASTRO DE INADIMPLENTES - INOVAÇÃO RECURSAL. Sendo vedada a inovação recursal e em respeito ao duplo grau de jurisdição, não é cabível a apreciação por este tribunal de matéria não suscitada anteriormente e sequer apreciada pelo Magistrado sentenciante. (TJ-MG - AC: 10290130031070001 MG , Relator: Estevão Lucchesi, Data de Julgamento: 06/08/2015, Câmaras Cíveis / 14ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 14/08/2015)


Com efeito, o autuado deixou de indicar essa argumentação em sua defesa administrativa, o que atrai a ocorrência da preclusão consumativa, que consiste na perda de uma oportunidade processual por já ter praticado o ato anteriormente. Tendo em vista a prática do ato processual defensivo limitado àquelas teses (de ausência de nexo de causalidade e cerceamento de defesa) não pode o autuado inaugurar novas questões que não foram analisadas inicialmente (suposta insubsistência de dispositivo legal infringido em relação à infração descrita e boa-fé da conduta), sob pena de supressão de instância. 


A garantia do duplo grau para análise dos argumentos do autuado não lhe permite inovar argumentação e teses somente no recurso, seja para evitar a supressão de instância, seja pela ocorrência da preclusão consumativa.
 

6) 
 
Natureza do ato do IEF – Poder de Polícia – Presunção de legitimidade do ato administrativo

Os atos que foram impugnados pelo autuado foram praticados pelo Instituto Estadual de Florestas no exercício do seu poder de polícia ambiental. 


Trata-se de uma espécie de ato administrativo, considerando que é uma manifestação de vontade da Administração visando a dar cumprimento a uma norma legal. Sobre o conceito de ato Administrativo, valho-me da obra de Alexandra Mazza, que cita vários autores:

A legislação brasileira não conceitua ato administrativo. Por isso, os doutrinadores apresentam diferentes definições. 

Celso Antônio Bandeira de Mello: declaração do Estado, ou de quem lhe faça às vezes, no exercício de prerrogativas públicas, manifestada mediante providências jurídicas complementares da lei a título de lhe dar cumprimento, e sujeitas a controle de legitimidade por órgãos jurisdicionais. 

Hely Lopes Meirelles: “toda manifestação unilateral de vontade da Administração Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos administrados ou a si própria. 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro: “declaração do Estado ou de quem o represente, que produz efeitos jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime jurídico de direito público e sujeita a controle pelo Poder Judiciário. 

José dos Santos Carvalho Filho: “a exteriorização da vontade dos agentes da Administração Pública ou de seus delegatários, nesse condição, que, sob regime de direito público, vise à produção de efeitos jurídicos com o fim de atender ao interesse público.
  


Em arremate, o autor conceitua:
(...) podemos definir o ato administrativo como toda manifestação expedida no exercício da função administrativa, com caráter infralegal, consistente na função de comandos complementares à lei, com a finalidade de produzir efeitos jurídicos.
  


Quanto ao poder de polícia, entende-se pela presença de três atributos principais, quais sejam a coercibilidade, a autoexecutoriedade e a discricionariedade. A autoexecutoriedade consiste na faculdade atribuída à Administração de impor diretamente as medidas ou sanções de polícia administrativa necessárias à repressão da atividade lesiva ao interesse coletivo que ela pretende coibir, independentemente de prévia autorização do Poder Judiciário.


O conceito de poder de polícia consta expressamente no art. 78, do Código Tributário Nacional abaixo transcrito:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interêsse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de intêresse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivo.

Acerca do poder de polícia, o ilustre Hely Lopes Meirelles ensina que:
A razão do poder de polícia é o interesse social e o seu fundamento está na supremacia geral que o Estado exerce em seu território sobre todas as pessoas, bens e atividades, supremacia que se revela nos mandamentos constitucionais e nas normas de ordem pública, que a cada passo opõem condicionamentos e restrições aos direitos individuais em favor da coletividade, incumbindo ao Poder Público o seu policiamento administrativo.


Nessa seara, cumpre frisar os requisitos relacionados ao Auto de Infração previstos no art. 59 da Lei nº 14309/02 e art. 31 do Decreto nº 44844/08:
Art. 59 – As infrações a esta lei são objeto de auto de infração, com a indicação do fato, do seu enquadramento legal, da penalidade e do prazo para oferecimento de defesa, assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório.

Art. 31 - Verificada a ocorrência de infração à legislação ambiental ou de recursos hídricos, será lavrado auto de infração, em três vias, destinando-se a primeira ao autuado e as demais à formação de processo administrativo, devendo o instrumento conter:

I - nome ou razão social do autuado, com o respectivo endereço;

II - fato constitutivo da infração;

III - disposição legal ou regulamentar em que fundamenta a autuação;

IV - circunstâncias agravantes e atenuantes;

V - reincidência;

VI - aplicação das penas;

VII - o prazo para pagamento ou defesa;

VIII - local, data e hora da autuação;

IX - identificação e assinatura do servidor credenciado responsável pela autuação; e

X - assinatura do infrator ou de seu preposto, sempre que possível, valendo esta como notificação.


Ante ao exposto, após o exercício do poder de polícia ambiental pelos agentes ambientais em retaliação à conduta do autuado, bem como tendo em vista a obediência aos requisitos legais para lançamento (art. 59 da Lei nº 14309/02 e art. 31 do Decreto nº 44844/08), não há qualquer vício de legalidade no Auto de Infração que implique em nulidade da autuação.    
7) 
Da constatação fática de exploração ambiental sem autorização do órgão ambiental - da impossibilidade de corte em reserva legal - da confissão do autuado

Alega o recorrente que estaria autorizado pelo órgão ambiental a realizar a exploração florestal e que, em razão disso, deveria ser afastada a autuação, lavrada em decorrência do desmate de nativas em área de reserva legal.

A propósito, cumpre fazer uma breve digressão acerca da reserva legal, notadamente a fim de se demonstrar a vedação expressa em lei de qualquer exploração dessa área especialmente protegida ambientalmente.


Inicialmente, saliente-se que a própria CF/88 traz previsão expressa quanto ao estabelecimento de locais especialmente protegidos, a fim de garantir o meio ambiente sustentável e fundamental à sadia qualidade de vida, senão vejamos:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

...

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

Aliado à eficácia irradiante dos direitos fundamentais
 - que significa que os valores que dão suporte a estes direitos penetram por todo o ordenamento jurídico, condicionando a interpretação dos dispositivos legais e atuando como diretrizes para o legislador, administrador e juiz (o que atrai a necessidade de obediência pelo administrador público do direito fundamental do meio ambiente, inclusive, no exercício do poder de polícia) - cumpre salientar a previsão expressa no Código Florestal então vigente (Lei nº 4771/65), do disposto acerca da especial proteção da área de reserva legal:

Art. 16.  As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas em área de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a título de reserva legal, no mínimo: 

...

II - trinta e cinco por cento, na propriedade rural situada em área de cerrado localizada na Amazônia Legal, sendo no mínimo vinte por cento na propriedade e quinze por cento na forma de compensação em outra área, desde que esteja localizada na mesma microbacia, e seja averbada nos termos do § 7o deste artigo; 

III - vinte por cento, na propriedade rural situada em área de floresta ou outras formas de vegetação nativa localizada nas demais regiões do País; e 

IV - vinte por cento, na propriedade rural em área de campos gerais localizada em qualquer região do País

...

§ 2o  A vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sob regime de manejo florestal sustentável, de acordo com princípios e critérios técnicos e científicos estabelecidos no regulamento, ressalvadas as hipóteses previstas no § 3o deste artigo, sem prejuízo das demais legislações específicas.

Essa, também, a previsão da Lei Estadual nº 14309/02 vigente á época:
Art. 14 – Considera-se reserva legal a área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, ressalvada a de preservação permanente, representativa do ambiente natural da região e necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção da fauna e flora nativas, equivalente a, no mínimo, 20% (vinte por cento) da área total da propriedade.

§ 1° – A implantação da área de reserva legal compatibilizará a conservação dos recursos naturais e o uso econômico da propriedade.

§ 2° – Fica condicionada à autorização do órgão competente a intervenção em área de reserva legal com cobertura vegetal nativa, onde não serão permitidos o corte raso, a alteração do uso do solo e a exploração com fins comerciais, ressalvados os casos de sistemas agroflorestais e o de ecoturismo.

§ 3° – A autorização a que se refere o §2° somente será concedida em área de proteção ambiental mediante previsão no plano de manejo.

§ 4° – A área destinada à composição de reserva legal poderá ser agrupada em uma só porção em condomínio ou em comum entre os adquirentes.

E não há que se falar, sequer, em remissão ou qualquer outro benefício para os degradadores de reserva legal, porquanto há continuidade normativa na Nova Legislação geral em vigor (Lei nº 12651/12), ipisis literis:
Art. 17.  A Reserva Legal deve ser conservada com cobertura de vegetação nativa pelo proprietário do imóvel rural, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado.

§ 1o  Admite-se a exploração econômica da Reserva Legal mediante manejo sustentável, previamente aprovado pelo órgão competente do Sisnama, de acordo com as modalidades previstas no art. 20.

§ 2o  Para fins de manejo de Reserva Legal na pequena propriedade ou posse rural familiar, os órgãos integrantes do Sisnama deverão estabelecer procedimentos simplificados de elaboração, análise e aprovação de tais planos de manejo.

 § 3o   É obrigatória a suspensão imediata das atividades em área de Reserva Legal desmatada irregularmente após 22 de julho de 2008.  


Nessa seara, a Lei nº 9605/85 (art. 46) é expressa ao prever, também, a natureza de crime da atividade de exploração de produtos de origem vegetal sem a autorização do órgão ambiental, demonstrando a gravidade dessa conduta que sequer se restringe à esfera administrativa. 

Com efeito, a mera ausência de averbação da reserva legal já consiste infração administrativa (art. 48, do Decreto nº 6514/08
), quiçá o desmate de espécies nativas localizadas em reserva legal.


Nesse sentido, saliente-se que os agentes ambientais confirmaram a circunstância fática de intervenção predatória em reserva legal, que goza da presunção de veracidade inerente aos atos administrativos.


Acerca do desmate, cumpre frisar que o recorrente confessa expressamente que foi o real responsável pela exploração na área de reserva legal em tela, porquanto reconhece a questão fática relacionada à derrubada da floresta nativa inserida na área de reserva legal, embora sustente que estava autorizado pelo órgão ambiental (fls.128 e 129).


Nesse contexto, o Código de Processo Civil prevê em seu art. 348 que “Há confissão, quando a parte admite a verdade de um fato, contrário ao seu interesse e favorável ao adversário. A confissão é judicial ou extrajudicial”.


Observa-se a expressa confissão quando reconhece que explorou a área desmatada e ventila que estaria devidamente autorizado pela autoridade ambiental. Há, portanto, incontrovérsia em relação ao desmate efetuado pelo autuado ora recorrente.


Ocorre que, consoante apontado acima, a área de reserva legal é insuscetível de exploração e a sua averbação e proteção decorrem diretamente da Lei (nº 4771/65; nº 14309/02; e nº 12651/12). 

Sendo consequência de previsão expressa em lei (e até na Constituição - art. 225, §1º, III), a jurisprudência é pacífica no sentido de que o registro da reserva legal é meramente declaratório. É esse o entendimento do Tribunal da Cidadania:

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSOESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. AVERBAÇÃO DE RESERVA LEGAL. AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A POLUIR OU DEGRADAR. 

... 

5. Contudo, quanto ao recurso especial, nota-se que esta Corte Superior já pontuou que não existe direito adquirido a poluir ou degradar o meio ambiente, a averbação da reserva legal, no âmbito do Direito Ambiental, tem caráter meramente declaratório e a obrigação de recuperar a degradação ambiental ocorrida na faixa da reserva legal abrange aquele que é titular da propriedade do imóvel, mesmo que não seja de sua autoria a deflagração do dano, tendo em consideração sua natureza propter rem. 6. Ademais, não se observa ofensa ao art. 288 do Código de Processo Civil, tendo em vista que a imposição das condutas previstas no art. 44 busca, antes de tudo, recuperar o ecossistema degradado da forma mais eficiente, observando-se o (s) método (s) que melhor permita (m) a restauração dos recursos ambientais, segundo os critérios estabelecidos pelo órgão ambiental, o que afasta a possibilidade de o particular atuar segundo seu mero arbítrio, até em razão do interesse público envolvido. 7. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para negar provimento ao recurso especial.

(STJ - EDcl nos EDcl no Ag: 1323337 SP 2010/0110974-4, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 22/11/2011, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/12/2011)


Ademais, o exercício de atividade econômica deve respeitar ao princípio do desenvolvimento sustentável, trazendo expressamente a Carta Magna a proteção do meio ambiente em seu art. 170, VI.   

Na mesma seara, inexiste vício de legalidade na autuação, vez que todos os requisitos legais do auto de infração foram obedecidos, sem extrapolar de sua competência ou finalidade (e reconhecida a conduta infracional de exploração de reserva legal sem autorização do órgão competente).

Saliente-se, ainda, que a multa constante da autuação se sustenta em infrações no âmbito administrativo, com fulcro no Decreto nº 44844/08, códigos 301 e 303 (fl.88), embora também seja tipificada como crime no art. 46 da Lei nº 9605/98, de apuração em esfera autônoma (nos termos do art. 225, §3º, da CF).

Por oportuno, cumpre frisar que, caso a exploração tenha ocorrido com autorização do órgão ambiental em área ainda não afeta à natureza de reserva legal, não há que se responsabilizar o recorrente, nos limites da área sem afetação que fora explorada e consequente redução do valor da multa.
8) 
Da manutenção do valor da multa

Observa-se que a presunção de veracidade e legitimidade do ato administrativo não foi afastada pela alegação do recorrente. Explica-se:

O recorrente alega que (fl.141):

“impugna-se a volumetria utilizada para cálculo da penalidade em questão, sendo o correto, caso vencido recurso no mérito, o volume de 19.909,49 metros de estéreo para o cálculo da penalidade, volume este conseguido pela média do rendimento das duas APEFs acima mencionadas, multiplicado pela área de 656,8601 há indicada e não o fantasioso volume de 82.107,51 metros de estéreo utilizado para o cálculo da multa e da taxa florestal e de reposição cobradas em dobro.” 


A presunção decorre da fé pública relacionada aos agentes administrativos e a sua necessária atuação nos estritos limites da legalidade.


A propósito, consta expressamente justificativa do valor atribuído no Laudo Técnico Circunstanciado (fl.149):

“Houve o desmatamento de Reserva Leal em uma área de 141,1475ha sendo essa área averbada em abril de 2006 e que hoje essa área está cultivada com eucalipto. A área de reserva legal relocada também foi desmatada, ou seja, foram desmatados mais 515,7126 há de reserva legal.

Portanto, deverá ser emitido um Auto de Infração pelo desmate irregular de 656,8601ha de Área de Reserva Legal. Como o material lenhoso já havia sido retirado dessas áreas o volume de lenha a ser contemplado para cálculo dos valores da multa será de acordo com o estabelecido no Anexo III a que se refere o art. 86 do Decreto 44844 de 25 de junho de 2008 que conforme o campo de observações do Código de Infração 301 estabelece que para o material lenhos retirado do local da infração deve ser usada a volumetria de 125 St de lenha nativa por há.”     


Na mesma seara, seguiu o Auto de Fiscalização nº 011112/2009 (fl.91):

“... considerando a tabela base para cálculo de rendimento lenhoso prevista no Decreto nº 44844/2008 art. 86, que estima rendimento para floresta estadual semidecidual de 125 mSt de lenha nativa por hectare, o ato praticado pelo autuado ilegalmente gerou um volume de 82.107,51mSt.”


Acrescente-se que não foi juntada pelo recorrente qualquer perícia ou documentos capazes de comprovar suas afirmações, não se desincumbindo de seu ônus probatório. Nesse sentido, transcreve-se a atual jurisprudência do TJMG:

Mandado de segurança - fiscalização de trânsito - embriaguez ao volante - constatação - meios legais - autuação - legalidade do ato administrativo - desconstituição - ônus do impetrante - prova pré-constituída - ausência - segurança denegada - apelação à qual se nega provimento. 1 - O direito líquido e certo é aquele que possa ser comprovado de plano, ou seja, independe de dilação probatória em Juízo, dado que a coleta de prova é incompatível com o rito do mandado de segurança. 2 - Os atos administrativos são dotados de presunção de legalidade e veracidade, o que impõe a inversão do ônus da prova, de modo que aquele que alega a ilegitimidade deve comprová-la perante o Judiciário. 3 - Inexistente nos autos do mandado de segurança prova pré-constituída da ausência de embriaguez ao volante no momento da fiscalização, prevalece o ato administrativo impugnado, notadamente quando observada a legislação de regência da espécie (art. 277, §§ 2º e 3º do CTB).

(TJ-MG - AC: 10024121276315002 MG , Relator: Marcelo Rodrigues, Data de Julgamento: 22/04/2014, Câmaras Cíveis / 2ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 07/05/2014)


Prevalece, portanto, a presunção de veracidade e legitimidade dos atos administrativos no caso em tela, em especial quanto à volumetria constatada.   
III – CONCLUSÃO

Diante dos fundamentos jurídicos acima, opino:


1 - Pelo não conhecimento do recurso, nos termos do item “II.4)”. 

2 – Caso superado o item anterior e desde que tenha ocorrido exploração de vegetação em área de reserva legal sem autorização do órgão ambiental competente, opino pela manutenção da decisão do DG/IEF quanto ao AI nº 006852/2009, smj.

À consideração.

Belo Horizonte, 09 de Novembro de 2015.

THIAGO VASCONCELLOS JESUS

Procurador do Estado

MASP nº 1327155-6 – OAB/MG nº 143516

� Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento:


Art. 54 – As ações e omissões contrárias às disposições desta lei sujeitam o infrator às penalidades especificadas no Anexo, sem prejuízo da reparação do dano ambiental, no que couber, e de outras sanções legais cabíveis, com base nos seguintes parâmetros:


I – advertência;


II – multa, que será calculada por unidade, hectare, metro cúbico, quilograma, metro de carvão ou outra medida pertinente, de acordo com a natureza da infração cometida;


III – apreensão dos produtos e dos subprodutos da flora e de instrumentos, petrechos, máquinas, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na prática da infração, exceto ferramentas e equipamentos não mecanizados, lavrando-se o respectivo termo, conforme consta no Anexo desta lei;


IV – interdição ou embargo total ou parcial da atividade, quando houver iminente risco para a flora, fauna ou recursos hídricos;


V – suspensão ou revogação de concessão, permissão, licença ou autorização, bem como de entrega ou utilização de documentos de controle ou registro expedidos pelo órgão competente;


VI – exigência de medidas compensatórias ou mitigadoras, de reposição ou reparação ambiental.


§ 1° – Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas.


§ 2° – A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta lei e da legislação em vigor ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo.


§ 3° – As multas previstas nesta lei podem ser parceladas em até doze vezes, corrigindo–se o débito, desde que as parcelas não sejam inferiores a R$50,00 (cinqüenta reais) e mediante pagamento, no ato, da primeira parcela.


§ 4° – Cabem ao órgão competente as ações administrativas pertinentes ao contencioso e à propositura das execuções fiscais, relativamente aos créditos constituídos.


Art. 55 – As penalidades previstas no artigo 54 incidem sobre os autores, sejam eles diretos, representantes legais ou contratuais, ou sobre quem, de qualquer modo, concorra para a prática da infração ou para obter vantagem dela.


Parágrafo único – Se a infração for praticada com a participação direta ou indireta de técnico responsável, será o fato motivo de representação para abertura de processo disciplinar pelo órgão de classe, sem prejuízo de outras penalidades.


Art. 56. As infrações administrativas previstas neste Decreto são punidas com as seguintes sanções, independente da reparação do dano:


I - advertência;


II - multa simples;


III - multa diária;


IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na prática da infração;


V - destruição ou inutilização do produto;


VI - suspensão de venda e fabricação do produto;


VII - embargo de obra ou atividade;


VIII - demolição de obra;


IX - suspensão parcial ou total das atividades; e


X - restritiva de direitos.


Art. 86. Constituem infrações às normas previstas na Lei nº 20.922, de 2013, as tipificadas no Anexo III deste Decreto.


Parágrafo único. As penalidades previstas no Anexo III a que se refere o caput incidirão sobre os autores, sejam eles diretos, representantes legais ou contratuais, ou sobre quem concorra para a prática da infração ou para obter vantagem dela.


� FREITAS, Juarez. Sustentabilidade– Direito ao Futuro. 2ª ed., Belo Horizonte: Fórum, 2001, pp. 284/285.


� Princípio n. 16: As autoridades nacionais devem esforçar-se para promover a internalização dos custos de proteção do meio ambiente e o uso dos instrumentos econômicos, levando-se em conta o conceito de que o poluidor deve, em princípio, assumir o custo da poluição, tendo em vista o interesse público, sem desvirtuar o comércio e os investimentos internacionais.


Art 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:


...


VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos.





§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.


� "O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao desfrute de condições de vida adequada em um meio, cuja qualidade lhe permita levar uma vida digna e gozar de bem-estar, e tem a solene obrigação de proteger e melhorar esse meio para as gerações presentes e futuras".


� MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 171. 


� Idem, pp. 171/172.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 35ª ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2009, p. 135.�


� SARMENTO, Daniel. Direitos fundamentais e relações privadas. Rio de Janeiro: Ed. Lumen Juris, 2004, pp. 133-135.


� Art. 48.  Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas ou demais formas de vegetação nativa em unidades de conservação ou outras áreas especialmente protegidas, quando couber, área de preservação permanente, reserva legal ou demais locais cuja regeneração tenha sido indicada pela autoridade ambiental competente.
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